
Investigación y Educación en Enfermería • Medellín, Vol. 28 No.1 • Marzo 2010  / 315Invest Educ Enferm. 2011;29(2) • 315

Resumo

Revisa-se a evolução histórica da prática da amamentação e as 
causas do desmame precoce no Brasil. A análise da literatura 
sugere que o sucesso da amamentação depende de três elemen-
tos: manejo adequado da técnica, percepção da importância de 
amamentar e decisão de fazê-lo na mãe.

Palavras-chave: aleitamento materno; desmame; saúde materno-
infantil.

La lactancia materna como una práctica construida. 
Reflexiones sobre la evolución histórica de la lactancia y 
el destete en Brasil

Resumen

Se revisa la evolución histórica de la práctica de amamantamien-
to y las causas del destete precoz en el Brasil. El análisis de la 
literatura sugiere que el éxito del amamantamiento depende de 
tres elementos: manejo adecuado de la técnica, percepción de la 
importancia de amamantar y decisión de hacerlo en la madre. 

Palabras clave: lactancia materna; Destete; Salud materno-infantil. 

Breastfeeding as a constructed practice: Reflection’s 
about breastfeeding and weaning historical 
evolution in Brazil

Abstract

The historical evolution of breastfeeding practices and the causes 
of early weaning in Brazil are reviewed in the paper. Literature 
analysis suggests that breastfeeding success depends on three 
elements: Correct management of the technique, perception of 
breastfeeding importance, and the mother’s decision to do it. 

Key words: breast feeding; weaning; maternal and child health.
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Introdução

A Organização Mundial e o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância e Adolescência (UNICEF) 
recomendam que todos os bebês sejam ama-
mentados com leite materno exclusivamente até 
o sexto mês de vida; depois disso o aleitamento 
materno deve ser complementado com outros ali-
mentos até 2 anos ou mais.1  Esta recomendação 
também é adotada oficialmente no Brasil.2 No en-
tanto, em todo o mundo, apenas 35% de crianças 
recebem aleitamento materno exclusivo durante 
os primeiros quatro meses de vida.3 No Brasil, 
dados coletados na última Pesquisa Nacional 
de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher 
- PNDS-2006 demonstraram que a duração me-
diana de aleitamento materno exclusivo no Brasil, 
foi de 1.4 meses.4 

Os motivos alegados pelas mães para o des-
mame precoce tem como justificativa de maior 
freqüência a inadequação da quantidade ou da 
qualidade do leite produzido.5-8 Entretanto, con-
siderando que o índice de hipogalactia é muito 
baixo na população, não ultrapassando 1.5%, e 
que a produção de leite de baixo valor nutricional 
é situação muito rara,9-10 as alegações maternas 
de leite insuficiente não se sustentam como moti-
vo ‘real’ para a introdução de outro tipo de leite ao 
lactente, sendo, na verdade, motivos ‘percebidos’ 
por estas mulheres.8 

Assim, a proposta deste artigo é trazer algumas 
reflexões sobre a prática da amamentação par-
tindo da questão: o desmame precoce é uma rea-
lidade que se configura como própria do mundo 
contemporâneo? A busca pela real causa do des-
mame precoce nos coloca diante de um fenôme-
no complexo que perpassa fatores diversos e de 
dimensões que vão além do determinismo bioló-
gico da lactação. Além do substrato anatômico e 
fisiológico, o fenômeno do aleitamento materno 
é dependente de fatores psicológicos, sociais e 
culturais. Entendemos que seja importante com-
preender a amamentação enquanto uma prática 
construída, conjugando os componentes biológi-
cos aos elementos mais subjetivos da experiência 
da mulher ante a esta prática primordial de ali-
mentação infantil. 

Esta reflexão teórica é resultante de estudos que 
analisam a prática da amamentação ao longo dos 
tempos e a conseqüente institucionalização da 
prática do aleitamento materno como essencial à 
sobrevivência da criança e de responsabilidade da 
mulher/mãe.

Olhar histórico sobre o 
aleitamento materno

No que tange ao aleitamento materno, fatores so-
cioeconômicos, culturais, geográficos, demográficos, 
psicológicos e resultantes da interação entre mãe e 
filhos atuam conjuntamente, e refletem no interesse 
materno e na qualidade da alimentação infantil. É 
preciso considerar ainda que, no saber popular so-
bre alimentação infantil, as mulheres sempre parti-
ciparam da construção deste senso comum ao longo 
da sua trajetória,11 mesmo que muitas vezes esta 
participação tenha sido desconsiderada ou desva-
lorizada. A construção e aprendizagem sobre dieta 
infantil podem acontecer pela experiência de vida e 
pela observação de alguém da família preparando a 
alimentação da criança pequena. 

Desde os primórdios as mulheres procuram um 
substituto satisfatório para o leite humano, o que 
pode ser comprovado por objetos arqueológicos 
de 2000 A.C., como vasilhas e xícaras com bi-
queiras, encontrados em túmulos de crianças e 
que certamente serviam para alimentá-las.12 A 
mamadeira já era conhecida na Grécia e na Itá-
lia em 4000 A.C., e também no Egito por volta 
de 888 A.C. Não se sabe ao certo qual seria o 
conteúdo destas mamadeiras, mas pelos registros 
históricos pode-se dizer que, quando um bebê não 
era amamentado por sua mãe, ele recebia o leite 
materno de outra mulher ou, em raras ocasiões, 
de outros animais, como vaca, cabra e ovelha.13 

O período até o século XVIII foi pouco documenta-
do no que diz respeito à alimentação da criança, 
mas por registros em diários particulares, sabe-se 
que durante o século XVI as mulheres amamen-
tavam seus filhos. No entanto, no século XVII as 
crianças eram consideradas seres imperfeitos, ge-
radas pelo pecado original e, devido a isto, eram 
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tratadas com indiferença, rejeição e muitas vezes 
abandonadas.14 

Neste contexto, a prática de alimentar as crianças 
era através da amamentação mercenária, ou seja, 
o envio das crianças para serem amamentadas 
por amas-de-leite generalizou-se no período em 
toda a Europa, principalmente na França. Vale 
considerar que pelos valores sociais dominantes 
na época, a criança era um ser insignificante, um 
estorvo, não requerendo de cuidados específicos, 
não existia o amor materno. As mulheres das 
classes altas as quais entregavam seus filhos ao 
cuidado das amas de leite o faziam por acreditar 
estar fazendo o melhor para eles e para si, pois a 
prioridade era manter as relações conjugais ante 
ao exercício das funções maternas.14

No Brasil, a construção da alimentação infantil 
sofreu influências políticas, econômicas e cultu-
rais, incluindo o tipo de colonização ocorrida, e os 
hábitos alimentares conjugaram aspectos indíge-
nas, europeus e africanos.15 Até os séculos XVI e 
XVII o aleitamento materno das tribos Tupinambás 
brasileiras não havia sofrido influência européia. 
Com a colonização, as portuguesas trouxeram o 
hábito da utilização das amas-de-leite, sendo este 
papel exercido pelas escravas negras.16 A dieta da 
criança, que não tinha qualquer distinção da dieta 
dos adultos entre os colonizadores europeus, pas-
sou a contar com papas e alimentos semi-sólidos, 
com a influência das mulheres africanas.17

Em meados do século XVIII, o médico inglês Cado-
gan defendia o aleitamento natural, fixando horá-
rios regulares durante 24 horas, para as mamadas, 
que deveriam ser em número de quatro apenas, 
iniciando assim, a rigidez de horários para o aleita-
mento materno, que ainda hoje é seguido por algu-
mas mulheres.13 No entanto, com a constatação de 
que as mulheres recusavam-se a amamentar seus 
filhos, em 1784 surge a primeira recomendação 
do médico inglês Underwood, para se utilizar o lei-
te de vaca ao invés do leite humano.

Neste mesmo período, século XVIII, os índices de 
mortalidade infantil elevaram-se na Europa, fato 
este justificado pela entrega das crianças aos cui-
dados das amas-de-leite.14 Inicia-se, na Europa, 
articulações para que se realizem campanhas a 

fim de abolir o costume de entregar as crianças 
para serem criadas por amas-de-leite. O contexto 
deste acontecimento é marcado por três movi-
mentos sociais distintos que se desencadearam 
nos séculos XVII, XVIII e XIX: a urbanização, a 
implantação do sistema capitalista de produção 
e a formação e consolidação dos estados nacio-
nais, marcada pela Revolução Francesa.18 Os es-
tados nacionais nascentes precisavam expandir 
sua população para o trabalho militar e econô-
mico, a autoridade médica começava a substituir 
os curandeiros e parteiras leigas e o movimento 
intelectual, no âmbito do Iluminismo, contribuí-
ram para que o papel da mulher como mãe fosse 
defendido, configurando um novo estatuto da ma-
ternidade, naquele momento.19

Assim, no que tange ao aleitamento materno e 
à alimentação da criança, as transformações so-
ciais, econômicas, científicas e políticas ocorridas 
no século XVIII e XIX levaram à “politização” do 
corpo feminino, pois as mulheres, que deveriam 
ser as cuidadoras da prole, passam a ser respon-
sabilizadas pela sobrevivência das crianças.18,20

A normatização da sociedade no século XIX rei-
terou as desigualdades hierárquicas: mulheres e 
crianças eram o foco de atenção, devendo obede-
cer e seguir as normas do Estado de cunho sani-
tário e moral.21 Configurava-se, assim, a puericul-
tura, resultante de um grande projeto do Estado, o 
de regular todos os atos da vida, inclusive os mais 
íntimos e os mais privados, os que se realizam no 
seio da família.22 

A temática central da puericultura, nascida no fi-
nal do século XIX, era a alimentação em geral, 
particularmente, o aleitamento materno: as re-
lações e as práticas das mães para com os filhos 
deveriam seguir normas rígidas, baseadas nas 
noções de fisiologia e as regras higiênicas. Vigo-
rava, portanto, a noção de universalidade de que 
toda mulher é anatomicamente e fisiologicamente 
capacitada para amamentar seus filhos. A pueri-
cultura deu “início ao processo de desapropriação 
do saber popular sobre alimentação infantil pelas 
ciências médicas”.11 De maneira estratégica, o 
saber científico da medicina utilizou o aleitamen-
to materno e a alimentação infantil para produzir 
novos comportamentos na vida da mulher.21 
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Fator importante a ser considerado foi a noção de 
“leite fraco” incorporada no início do século XX 
como justificativa para desmame. A dificuldade 
de explicar a falta de êxito de algumas mães em 
amamentar levou à construção social da hipoga-
lactia como um fator explicativo do desmame. Este 
era um argumento reconhecido cientificamente, 
que não tornava as mulheres culpadas pelo fra-
casso na amamentação diante da sociedade e dos 
profissionais de saúde, sendo assimilado ampla-
mente e utilizado até hoje.10 Já no início do século 
XX, a institucionalização do nascimento e parto 
influenciou no aleitamento materno, contribuindo 
para a introdução precoce de outros alimentos na 
dieta do bebê e levando ao desmame. A mulher, 
que antes recebia e cuidava do bebê imediata-
mente após o parto, passa a ter um período de 
separação entre seu filho. A permanência do re-
cém-nascido em berçários impunha um horário 
rígido para a amamentação, o que poderia não ser 
adequado às necessidades da criança. Isto con-
dicionava a complementação ou suplementação 
das mamadas ao seio com água glicosada, ou 
mesmo outros leites,23 desestimulando a lactação 
eficiente e provocando o desmame precoce.24.

Neste contexto, temos que considerar também o 
papel das indústrias de leite em pó, que impulsio-
naram as mudanças na alimentação do lactente. 
Com a descoberta, em 1838, que o leite de vaca 
era mais rico em proteína do que o leite mater-
no, o discurso em favor do leite de vaca passou 
a prevalecer nas questões sobre nutrição. A partir 
daí, as descobertas do leite condensado, da eva-
poração do leite de cabra e o estudo da compo-
sição do leite humano favoreceram a produção do 
leite artificial e, nas primeiras décadas do século 
XX, as indústrias americanas já se destacavam na 
produção do substituto do leite materno.13  Neste 
período há um desestímulo ao aleitamento ma-
terno. De forma gradativa, ao longo do século XX 
a mulher se afastou da função de nutriz, devido 
à desvalorização da prática de amamentar pelos 
próprios profissionais de saúde, práticas hospita-
lares inadequadas principalmente no puerpério, 
pressões comerciais das indústrias de leite e pro-
dutos alimentícios, mudanças no estilo de vida da 
mulher e falta de orientações e informações corre-

tas sobre esta questão.25 Além disso, as mudanças 
na família nuclear, dificultando a transmissão 
natural dos costumes antigos e modo de alimen-
tação da criança, entre outros fatores, levaram ao 
decréscimo do aleitamento materno, contribuindo 
para o aumento da morbi-mortalidade infantil.26 
No período de 1961 a 1973 o desmame precoce, 
associado a outros fatores como a má nutrição 
infantil, elevaram a taxa de mortalidade infantil 
em até 45% em nosso país.27 

Frente a esta realidade, assistiu-se mais uma vez 
a um movimento de retomada ao aleitamento 
materno, o que constituiu a tônica das ações do 
período que se segue aos dias atuais. No Brasil, 
a preocupação com esta situação foi oficializada 
com a representação do governo na Reunião Con-
junta da OMS/UNICEF Sobre Alimentação Infantil 
e da Criança Pequena, em 1979 que culminou na 
elaboração do Código Internacional de Comercia-
lização de Substitutos do Leite Materno. A partir 
daí, em 1980, inicia-se uma campanha em nosso 
país, a fim de sensibilizar políticos, autoridades de 
saúde, meios de comunicação e líderes comunitá-
rios para atuarem em favor do aleitamento mater-
no, o que levou ao lançamento Programa Nacio-
nal de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM) 
no ano de 1981.28 Os aspectos mais importantes 
do PNIAM foram: ter uma coordenação nacional, 
utilizar a mobilização social e realizar campan-
has bem elaboradas na mídia. A partir daí, várias 
outras políticas começaram a ser implementadas 
em âmbito nacional como: a Portaria sobre Alo-
jamento Conjunto (1981); início da implantação 
da Rede de Bancos de Leite Humano (1985); 
modificação na Constituição Brasileira em 1988, 
ampliando para 120 dias a licença maternidade, 
(atualmente ampliada para 180 dias - sanciona-
da pelo governo federal em 2008) e garantindo ao 
pai o direito a cinco dias de licença paternidade; 
aprovação da Norma Brasileira de Comerciali-
zação de Alimentos para Lactentes. 

Além disso, vimos acontecer no país: a implan-
tação da Iniciativa Hospital Amigo da Criança, no 
Brasil desde 1992; a comemoração da Semana 
Mundial do Aleitamento Materno, também inicia-
da em 1992; o Premio Galba de Araújo, instituída 
pelo Ministério da saúde em 1999, que reconhe-
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Neste sentido, a atuação dos profissionais de saú-
de junto às mulheres que iniciam a experiência de 
amamentação se limita, na maioria das vezes, em 
contemplar os aspectos técnicos e normativos que 
conformam as ações dos programas de incentivo 
ao aleitamento materno.35,36 Desta maneira, mui-
tas vezes as mulheres não encontram o apoio que 
necessitam dos serviços de saúde para continua-
rem a amamentação até o período preconizado, o 
que pode gerar a insegurança e a dúvida entre o 
que foi orientado pelo profissional e o que é apre-
sentado na sua realidade, causando angústias e 
preocupações por sentirem-se responsabilizadas 
pela saúde de seus filhos.37

Considerações

O desmame é uma realidade histórica e que guar-
da contornos próprios nos diferentes tempos histó-
ricos sociais. Jogar sobre as mulheres a responsa-
bilidade e culpa dos insucessos da amamentação 
impossibilita a compreensão da integralidade de 
fatores que envolvem a problemática do desma-
me. Na atualidade, a humanização da assistência 
em saúde tem a finalidade de tornar a mulher su-
jeito de suas escolhas. Num movimento inverso 
do que era preconizado até pouco tempo, tenta-se 
resgatar a participação efetiva das mulheres e sua 
família nos assuntos que envolvem a maternida-
de. No entanto, a hegemonia biomédica continua 
ditando os saberes científicos que, muitas vezes, 
estão distantes do campo de escolha e de possibi-
lidade das mulheres, sendo contraditório aos seus 
conhecimentos.38,39

Percebemos que muitos conceitos e práticas, que 
foram preconizadas por muito tempo, se torna-
ram ultrapassados, como os horários rígidos para 
as mamadas ao seio, o uso de água e chás nos 
primeiros meses de vida, a introdução precoce de 
outros alimentos na dieta da criança.40 Contudo, 
as ações de incentivo ainda priorizam as crianças 
e ressaltam as características do corpo femini-
no para exercer a função de nutriz. As mulheres 
ainda não são chamadas a dialogar sobre suas 
condições concretas para amamentar e realizar a 
alimentação da criança, o que pode levar à in-
segurança e incerteza ao realizar esta prática e 

ce os serviços de saúde que se destacam na as-
sistência obstétrica e neonatal humanizada, entre 
outras políticas; cursos de aconselhamento para 
profissionais de saúde e de sensibilização para 
gestores, iniciada em 1996; cursos de aconselha-
mento para mães HIV positivas, aconselhamento 
sobre alimentação complementar.28,29 Além des-
tas políticas, em 1999, a Secretaria Estadual de 
Saúde do Rio de Janeiro lançou a Iniciativa Uni-
dade Básica Amiga da Amamentação (IUBAAM), 
recebendo em seguida, investimentos do Ministé-
rio da Saúde, para aperfeiçoar e viabilizar a sua 
implementação em todo o país.30 Recentemente, 
em 2008, foi lançado pelo Ministério da Saúde o 
projeto Rede Amamenta Brasil, também voltada 
para a promoção, proteção e apoio ao aleitamen-
to materno na rede de atenção básica.31 Com a 
implementação destas políticas e programas, a 
duração mediana da amamentação que na dé-
cada de 1970 era de 2.5 meses,32 passa a ser 
de 10 meses em 1999, dados da Pesquisa de 
Prevalência do Aleitamento Materno nas Capitais 
e no Distrito Federal, realizada pelo Ministério da 
Saúde.28 Entretanto, o Brasil ainda está longe de 
alcançar o recomendado pela OMS.

Diante da trajetória histórica e social apresentada 
identificamos que a amamentação se constitui de 
uma prática variável, na dependência de interes-
ses e valores sociais, políticos e econômicos de 
cada época e contexto.14 Nesta trama de interes-
ses a mulher tornou-se objeto de investidas no 
sentido de moldar seus desejos e comportamen-
tos ante a função de amamentar. 

Tanto no discurso oficial dos programas e políticas 
públicas como na sociedade em geral, a mulher 
tem o dever de amamentar por ter atributos físicos 
(útero, mamas) que determinam a função mater-
na (gerar, parir, amamentar). Os documentos ofi-
ciais sobre aleitamento materno têm implemen-
tado ações de incentivo que impõem a prática do 
aleitamento materno à mulher, sem permitir qual-
quer questionamento quanto às possibilidades 
de realização.21 A produção do leite é valorizada 
tanto pelos profissionais de saúde como pela nu-
triz, o que evidencia a capacidade que a mulher 
tem para fornecer o leite materno para alimentar 
o recém-nascido.33,34

O aleitamento materno enquanto uma prática construída. 
Reflexões acerca da evolução histórica da amamentação e desmame precoce no Brasil



320 • Invest Educ Enferm. 2011;29(2)    

avaliar se suas condutas estão sendo a contento, 
tanto para elas quanto para seus filhos. 

Considerando que o curso da amamentação não de-
pende exclusivamente do manejo das técnicas da 
amamentação, entendemos que os significados que 
as mulheres atribuem às diferentes situações que 
compõe a experiência da amamentação deve ser 
considerada, pois elas estão envolvidas diretamente 
no preparo e realização da alimentação da criança. 
Assim, acreditamos que o maior entendimento sobre 
os fatores que influenciam a percepção materna e a 
decisão adotada diante do curso da amamentação 
se faz necessário. Para tanto, é importante o incen-
tivo a novas pesquisas e implementação de práticas 
que permitam escolhas informadas pelas mulheres 
que passam por esta experiência. Este conhecimen-
to poderá contribuir para as ações dos profissionais 
de saúde junto às mulheres que amamentam, na 
tentativa de prevenir o desmame precoce e a ali-
mentação inadequada do lactente e diminuir a mor-
bi-mortalidade infantil.
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